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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 

BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. QUANTIA INFERIOR A 40 

SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE, 

INDEPENDENTEMENTE DO TIPO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA. 

EQUILÍBRIO ENTRE INTERESSES E DIREITOS DO CREDOR E DO 

DEVEDOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Interpretação extensiva consiste na ampliação da literalidade do 

texto, atribuindo-lhe sentido coincidente com as finalidades da norma e 

o contexto em que inserida. Não se confunde com interpretação contra 

legem.

2. O art. 833, X, CPC prevê, textualmente, a impenhorabilidade de 

valores abaixo de 40 salários mínimos depositados em caderneta de 

poupança. Todavia, há entendimento dominante nesta Corte acerca da 

impenhorabilidade dos depósitos inferiores a 40 salários mínimos em 

qualquer tipo de aplicação: não há razão lógica ou jurídica para que a 

proteção se limite a determinado tipo de investimento, em detrimento de 

outro.
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3.A mitigação da impenhorabilidade das reservas financeiras inferiores 

a 40 salários mínimos ocorre nas hipóteses de má-fé ou fraude, o que 

não se caracteriza pela movimentação atípica, por si só. Precedentes. 

4. O art. 833, X, CPC busca preservar o necessário equilíbrio entre 

direito do credor à satisfação do crédito e direito do devedor à 

subsistência.

5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva e lavrou 
este acórdão, nos termos do art. 52, IV, b, do RISTJ.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 

BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. QUANTIA INFERIOR A 40 

SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE, 

INDEPENDENTEMENTE DO TIPO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA. 

EQUILÍBRIO ENTRE INTERESSES E DIREITOS DO CREDOR E DO 

DEVEDOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Interpretação extensiva consiste na ampliação da literalidade do 

texto, atribuindo-lhe sentido coincidente com as finalidades da norma e 

o contexto em que inserida. Não se confunde com interpretação contra 

legem.

2. O art. 833, X, CPC prevê, textualmente, a impenhorabilidade de 

valores abaixo de 40 salários mínimos depositados em caderneta de 

poupança. Todavia, há entendimento dominante nesta Corte acerca da 

impenhorabilidade dos depósitos inferiores a 40 salários mínimos em 

qualquer tipo de aplicação: não há razão lógica ou jurídica para que a 

proteção se limite a determinado tipo de investimento, em detrimento de 
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outro.

3.A mitigação da impenhorabilidade das reservas financeiras inferiores 

a 40 salários mínimos ocorre nas hipóteses de má-fé ou fraude, o que 

não se caracteriza pela movimentação atípica, por si só. Precedentes. 

4. O art. 833, X, CPC busca preservar o necessário equilíbrio entre 

direito do credor à satisfação do crédito e direito do devedor à 

subsistência.

5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pelos 

agravados, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. BLOQUEIO SISBAJUD. QUANTIA INFERIOR A 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE, INDEPENDENTEMENTE 
DO TIPO DE APLICAÇÃO. RECURSO PROVIDO.1. O art. 833, X, CPC 
prevê, textualmente, a impenhorabilidade de valores abaixo de 40 salários 
mínimos depositados em caderneta de poupança. Todavia, há entendimento 
dominante nesta Corte acerca da impenhorabilidade dos depósitos inferiores 
a 40 salários mínimos em qualquer tipo de aplicação.2. Nesse contexto, os 
critérios para declaração da impenhorabilidade se restringem apenas ao 
valor total depositado em aplicações e à ausência de má-fé do devedor. Não 
se exige outro requisito.3. Recurso provido.

Nas razões do agravo interno, a agravante sustenta que a interpretação 

realizada na decisão recorrida é contra legem, visto que o art. 833, X, CPC prevê a 

impenhorabilidade apenas da caderneta de poupança, conceito que não abarca a 

conta corrente. Afirma que o entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça é 

contrário ao adotado, caminhando para a relativização da impenhorabilidade da 

conta-poupança. Defende que a proteção absoluta do devedor estimula o 

inadimplemento e viola a eficiência do processo. 

Requer a reconsideração da decisão e, em caso negativo, sua reforma, para 
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que se negue provimento ao recurso especial. 

Intimados, os agravados não apresentaram contrarrazões.

É o breve relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o recurso não merece provimento. 

Interpretação contra legem e interpretação extensiva são conceitos que não se 

confundem. O primeiro compreende a atribuição de significado contrário à norma, 

adotados os métodos interpretativos necessários à extração de sentido do 

enunciado. O segundo conceito consiste no alargamento da literalidade do texto, 

atribuindo-lhe sentido coincidente com as finalidades da norma e o contexto em 

que inserida. Trata-se de modalidade de interpretação essencial à atividade 

judicante, dado que o texto raramente abarca, em sua literalidade estrita, todas as 

situações fáticas em que deve incidir. 

Registradas essas premissas essenciais, analiso a norma específica ora em 

debate. 

O art. 833, X, CPC prevê, textualmente, a impenhorabilidade de valores 

abaixo de 40 salários mínimos depositados em caderneta de poupança. Todavia, há 

entendimento dominante nesta Corte acerca da impenhorabilidade dos depósitos 

inferiores a 40 salários mínimos em qualquer tipo de aplicação: não há razão lógica 

ou jurídica para que a proteção se limite a determinado tipo de investimento, em 

detrimento de outro. Nesse sentido, registrem-se os seguintes julgados:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE. 
ARTIGO 649, IV e X,DO CPC. FUNDO DE INVESTIMENTO. POUPANÇA. 
LIMITAÇÃO. QUARENTA SALÁRIOSMÍNIMOS. PARCIAL PROVIMENTO. 
1. A remuneração a que se refere o inciso IV do art. 649 do CPC é a última 
percebida, no limite do teto constitucional de remuneração (CF, art. 37, XI e 
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XII), perdendo esta natureza a sobra respectiva, após o recebimento do 
salário ou vencimento seguinte. Precedente.2. O valor obtido a título de 
indenização trabalhista, após longo período depositado em fundo de 
investimento, perde a característica de verba salarial impenhorável (inciso IV 
do art. 649). Reveste-se, todavia, de impenhorabilidade a quantia de até 
quarenta salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel-moeda; em 
conta-corrente; aplicada em caderneta de poupança propriamente dita ou 
em fundo de investimentos, e ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude, a 
ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias da situação 
concreta em julgamento (inciso X do art. 649). 3. Recurso especial 
parcialmente provido. (REsp1.230.060/PR, Rel. Ministra Isabel Gallotti, 
Segunda eção, Julgado em13/08/2014, DJe 29/08/2014, grifei)"

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA DESALÁRIO. ALCANCE. APLICAÇÃO 
FINANCEIRA. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DOVALOR 
CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.1. A 
Segunda Seção pacificou o entendimento de que a remuneração protegida 
pela regra da impenhorabilidade é a última percebida - a do último mês 
vencido - e, mesmo assim, sem poder ultrapassar o teto constitucional 
referente à remuneração de Ministro do Supremo Tribunal Federal. Após 
esse período, eventuais sobras perdem tal proteção. 2. É possível ao devedor 
poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar de até 
quarenta salários mínimos, não apenas aqueles depositados em cadernetas de 
poupança, mas também em conta-corrente ou em fundos de investimento, 
ou guardados em papel-moeda. 3. Admite-se, para alcançar o patamar de 
quarenta salários mínimos, que o valor incida em mais de uma aplicação 
financeira, desde que respeitado tal limite. 4. Embargos de divergência 
conhecidos e providos. ( EREsp 1.330.567/RS, Rel. Ministro Luís Felipe 
Salomão, Segunda Seção, Julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES EM CONTA 
CORRENTE. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.1. Aplica-se o 
NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.2. A jurisprudência desta 
Corte Superior é firme no sentido da impenhorabilidade de valor até 40 
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salários mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em conta corrente ou 
em outras aplicações financeiras, ressalvada a comprovação de má-fé, 
abuso de direito ou fraude, o que não foi demonstrado nos autos.3. Não 
sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo interno 
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele 
ser integralmente mantido em seus próprios termos.4. Agravo interno não 
provido. (AgInt no REsp 1906872/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, Julgado em 05/09/2022, DJe 08/09/2022, grifei)

 

A mitigação da impenhorabilidade, mencionada pelo agravante, ocorre apenas 

nas hipóteses de má-fé, conforme julgados acima apresentados. Em tese, é possível 

que isso aconteça em casos de utilização anormal da aplicação financeira. 

Entretanto, trata-se de indício que deve estar acompanhado de outros elementos 

para que se caracterize o abuso: por si só, a movimentação atípica não configura 

fraude. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. CONTA-
POUPANÇA. DESVIRTUAMENTO DO USO. RAZÃO INSUFICIENTE 
PARA AFASTAR A IMPENHORABILIDADE. PRECEDENTES. 2. 
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SOBRE O TEMA. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. De fato, o posicionamento do colegiado estadual diverge da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, a qual possui o entendimento no sentido de 
que todos os valores pertencentes ao devedor, até o limite de 40 (quarenta) 
salários mínimos, mantidos em conta-corrente, caderneta de poupança ou 
fundos de investimentos, são impenhoráveis, bem como que a 
simples movimentação atípica, por si só, não seria capaz de caracterizar 
má-fé ou fraude. 
2. A decisão agravada dirimiu a questão central, aplicando o entendimento 
jurisprudencial firmado neste Superior Tribunal. Assim, tem-se como 
inaplicável o óbice sumular apontado pelo agravante. 
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1973857/SP, Relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, Julgado em 23/05/2022, DJe 25/05/2022, 
grifei)

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40 (QUARENTA) 
SALÁRIOS MÍNIMOS MANTIDO EM CONTA BANCÁRIA. ART. 833, X, DO 
CPC/2015. APLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia. 
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça manifesta-se no sentido 
de que todos os valores pertencentes ao devedor, até o limite de 40 (quarenta) 
salários mínimos, mantidos em conta-corrente, caderneta de poupança ou 
fundos de investimentos são impenhoráveis, assim como que a 
simples movimentação atípica, por si só, não seria capaz de caracterizar 
má-fé ou fraude." (AgInt no REsp 1951550/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 
14/10/2021). 
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ. 
4. Agravo interno provido para, em nova análise do feito, conhecer do agravo 
para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp 2112974 / PR, 
Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, Julgado em 03/10/2022, DJe 
21/10/2022, grifei)

 

Por fim, o art. 833, X, CPC busca exatamente preservar o necessário 

equilíbrio entre direito do credor à satisfação do crédito e direito do devedor à 

subsistência. Presume-se que a manutenção de reserva financeira mínima é 

essencial à proteção do mínimo existencial do executado e de sua família, em razão 

das inúmeras contingências que podem tornar imprescindível essa poupança, 

independentemente da modalidade de aplicação em que se encontre. 

Por outro lado, se eventualmente superado o valor previsto em lei, a quantia 

excedente pode ser penhorada e destinada à satisfação do crédito. Da mesma 

forma, identificada a fraude na manutenção da reserva financeira, afasta-se a 

proteção legal. Reitero, contudo, que não houve sequer alegação de má-fé ou 
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fraude no caso concreto. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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